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dispositivo legal,  preceituado pelo Parágrafo Único,  do Art.  31,  da Lei  nº 
11.817,  de  24  JUL  2000  (Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  – 
CDME);

II – Arquivar o presente feito no Arquivo Geral

III - Publicar esta decisão.

JOSÉ  LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 03 DE SETEMBRO DE 2008

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 163
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 04 - (QUINTA-FEIRA) 

OFICIAL  DE  DIA AO QCG  -  Ten PM   Wellington                1ª EMG

COORDENADOR DE OPERAÇÕES  -  Maj PM Bione             12º BPM

Fone: 9686-1221

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 887,  de 1º SET 2008

EMENTA : Dispensa e Designa, Assessores Técnico de 
Apoio  Pedagógico, Instrutores e Monitores 
para  o  ano  letivo  de  2008  no  Colégio  da 
Polícia Militar

 O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelos  Artigos  100  e  101  e  seus  Incisos  I,  III,  X  e  XVI  do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 
94;

 
Considerando as  necessidades  do ensino do Colégio da Polícia 

Militar, regidas pela Lei nº 13.167, de 20 DEZ 2006 (Instrutores que atuam 
no  CPM/DP)  e  a  Lei  nº  11.329,  de  16  JAN 96  (Estatuto  do  Magistério 
Público);

Considerando o disposto no Art. 2º e seus §§ 1º a 3º, bem como o 
Art. 4º  do  Decreto nº 14.820, de 20 FEV 91, que regula o valor da hora-aula;
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se  vira  envolvido,  o  que  acarretaria  plena  nulidade  do  processo,  face  a 
impossibilidade  de  elaboração  de  defesa  pelo  desconhecimento  da(s) 
acusação(ões).

Ora, como homologar tal assertiva, se após consumado e coligido 
aos  autos  o  contestado  despacho,  donde  facilmente  se  extrai  o  pleno 
conhecimento das acusações e tipos administrativos violados, restara a defesa, 
em  peça  subseqüente,  denominada  “NOTIFICAÇÃO  PARA 
APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS”,  convocada formalmente 
para apresentar defesa final? Destaque-se, inclusive, a existência de previsão 
deste  ato  naquela  peça  anterior  (item  “IV  –  CONVOCAÇÃO  PARA 
NOTIFICAÇÃO”).

Esta  constatação,  por  si  só,  evidencia  a  carência  de 
fundamentação da premissa de cerceamento de defesa e prejuízos às garantias 
constitucionais do processado, pois o representante tivera a oportunidade e o 
tempo regulamentar à elaboração da(s) tese(s) de defesa, contanto, para isso, 
com  todo  o  conhecimento  necessário  e  suficiente,  proporcionado  pelo 
despacho já  exaustivamente  referenciado,  com amplo e  irrestrito  acesso à 
integralidade dos autos.

Destaque-se  ainda  que  a  reabilitação  será  concedida  quando 
devidamente comprovada ilegalidade ou injustiça nos Processos Disciplinares 
que  ensejaram  à  aplicação  das  penas  (situação  não  vislumbrada  no  caso 
concreto), desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma 
finalidade.

Ocorre que, com o recebimento do Of. nº 301/2008 – GDRPB-8ª 
CC – Gabinete do Desembargador Ricardo Paes Barreto, de 25 JUL 2008, 
verificamos que o requerente impetrara Mandado de Segurança, tombado sob 
o nº 172509-9 – Comarca do Recife-PE, com a pretensão de que lhe seja 
assegurada a permanência nas fileiras da Corporação.

Assim  sendo,  entendo  que  não  assiste  razão  às  premissas 
suscitadas, tendo a pena de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina 
se traduzido em ato administrativo legítimo e legal, levado a efeito após o 
competente Processo Administrativo.

Diante do exposto, resolvo:

I  –  Indeferir  o  requerimento  do  Ex-Sd  PM  Mat.  980801-9, 
Alexandro   Barbosa   Alves,   pelas   razões   expostas   e  ainda  por força de 
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encaminhada à apreciação, pois foram conferidas e salvaguardadas, em todas 
as fases processuais, integralmente, as garantias necessárias ao livre exercício 
da ampla defesa e contraditório, tal qual arregimentadas no “Capítulo V – Do 
Contraditório e da Ampla Defesa” da Portaria do Comando Geral nº 088, de 
24 JAN 2007, publicada no SUNOR nº 002, de 31 JAN 2007, que aprovara as 
Instruções Gerais para elaboração de Processos de Licenciamento a Bem da 
Disciplina para praças sem estabilidade da Corporação. O processado e seu 
representante  foram  notificados  formal  e  previamente  de  todos  os  atos 
inerentes ao processo pelo Encarregado do feito, sendo-lhes avalizadas suas 
presenças, como de fato se fizeram presentes, em acompanhamento efetivo do 
procedimento,  com a possibilidade  de apresentarem defesa prévia,  provas, 
testemunhas e o que mais entendessem necessário ao exercício dos direitos do 
processado.

Por questão de ordem, esclareceremos ao nobre representante que 
as peças contestadas, ou seja, o Despacho de Instrução e Indiciamento e a 
peça  exordial,  se  apresentaram em perfeita  sintonia  às  exigências  formais 
estipuladas pelas normas regulamentadas nesta Corporação. A primeira delas 
em relação àquela citada no parágrafo anterior, conforme seu Anexo “O”, e a 
segunda delas em conformidade com os dispositivos constantes da Portaria do 
Comando Geral nº 638, de 10 JUL 2003, publicada no SUNOR nº 036, de 14 
JUL 2003,  em seu Anexo “C”. Ressalte-se que das Instruções Gerais para 
elaboração de Processos de Licenciamento também se verifica, em seu Anexo 
“A”,  modelo  de  Portaria  de  Instauração  que  claramente  se  coaduna  à 
contestada.

Ademais,  se  exige,  para  consagração  da  ampla  defesa,  que  da 
Portaria inicial conste apenas a descrição clara dos fatos a serem apurados e 
não  o  completo  indiciamento  do  processado,  tal  qual  exultado  pelo 
defendente, posto que este só se faria possível após a fase instrutória, como de 
fato se verificara com o competente Despacho de Instrução e Indiciamento, 
em sua parte “II – ASPECTOS JURÍDICOS”, donde se extrai a indicação dos 
tipos administrativos, constantes do CDME, infringidos.

Neste  diapasão,  o  pretenso  desconhecimento  das  acusações, 
alegado pelo representante, novamente não haverá de ressoar, haja vista do 
instrumento inicial se extrair o conhecimento não só do fato pormenorizado, 
tal qual exigência regulamentar, mas também a ciência da afetação carreada 
ao  sentimento  do  dever,  ao  pundonor  policial  e  ao  decoro  da  classe, 
concebidas com a prática criminosa perpetrada.

O nobre  representante  tentara transparecer  ignorar  a tipificação 
administrativa supostamente violada pelo defendido com as práticas nas quais 
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Considerando  o  disposto  no  Art.  2º  e  seus  Incisos  I  e  II  da 
Portaria do Comando Geral nº 372, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 
11,  de 15 MAR 91,  que vincula os percentuais  do valor  da  hora-aula,  do 
CPM/DP,  em relação ao valor  da  hora-aula  do Curso Superior  de  Polícia 
(CSP);

Considerando as disposições contidas na Portaria Normativa do 
Comando Geral nº 010, de 07 MAI 2008, que aprovou as redefinições das 
Normas  de  Organização  e  Funcionamento  do  Núcleo  de  Gestão  (Direção 
Militar  de  Ensino,  Subdireção  Militar  de  Ensino  e  Supervisão  Militar  de 
Ensino), Núcleo Pedagógico [Coordenações de Ensino, Assessorias Técnico 
Pedagógicas (ATP) e  Monitorias de Apoio Técnico Pedagógico (MATP)] e 
Núcleo  de  Apoio  Pedagógico/Escolar  [Equipe  Multidisciplinar  de  Apoio 
Psicopedagógico  (EMAP)  Serviço  de  Correição  Disciplinar  Discente 
(SCDD)] do Colégio da Polícia Militar (NOF– Ensino/CPM-DP), publicada 
no SUNOR nº 025, de 13 MAI 2008,

R E S O L V E:

Art.  1º  -  Dispensar,  dos  encargos  abaixo  discriminados  os 
servidores a seguir relacionados, com as respectivas cargas horárias: 

I – Assessor Técnico de Apoio Pedagógico

A contar de 1º SET 08

Ten PM 22812-5 Aday  Rodrigues  da 
Silva

Serv. Corr. Disc. 
Disc. 2 ano Ens. 

Fund I

186 h/a

II – Instrutor do Ensino Médio e Fundamental II

A contar de 28 JUL 08

Ten PM 102529-5 Petrönio da Paz 
Chacon Júnior

Ética Prof. e 
Cidadania - Ens. 

Médio

50 h/a

Ética Prof. e 
Cidadania - Ens. 

Fund II

100 h/a
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A contar de 1º SET 08

Ten PM 22812-5 Aday  Rodrigues  da 
Silva

Ética Prof. e 
Cidadania - Ens. 

Fund II

14 h/a

III – Monitor de Correição Disciplinar

A contar de 1º AGO 08
Sd PM 950024-3 Alexandre J. Soares de Lima 200 h/a
Sd PM 990151-5 Abrahão Ferreira 200 h/a

Art.  2º.  Designar,  para  os  encargos  abaixo  discriminados  os 
servidores a seguir relacionados, com as respectivas cargas horárias: 

I – Assessor Técnico de Apoio Pedagógico

A contar de 1º SET 08

Cap PM 18371-7 Isaque  Melo  de 
Santana

Serv. Corr. 
Disc. Dis. Educ. 

Inf. (Tarde)

186 h/a

Ten PM 22812-5 Aday  Rodrigues  da 
Silva

Serv. Corr. 
Disc. Disc. 2 

ano Ens. Fund I

100 h/a

II – Instrutor do Ensino Médio e Fundamental II

A contar de 1º SET 08

Cap PM 18371-7 Isaque Melo de Santana Ética Prof. e 
Cidadania - Ens. 
Fund II

14 h/ a

Ten PM 22812-5 Aday  Rodrigues  da 
Silva

Ética Prof. e 
Cidadania - Ens. 
Fund II

100 h/ a

III – Monitor de Apoio Técnico Pedagógico

A contar de 1º SET 08

Cb PM 16934-0 José Carlos da Silva 200 h/ a
Sd PM 920079-7 Daniel Pessoa do Nascimento 200 h/ a
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Comando Geral nº 715, de 03 JUL 2008, publicada no DOE nº 125, de 04 
JUL 2008, que o Licenciou das fileiras da Corporação.

Em  seus  arrazoados,  argüiu  o  representante  que  a  decisão  de 
Licenciar o representado se fundamentara em um Processo Administrativo 
nulo,  pois  não  se  harmonizara  com  os  postulados  da  ampla  defesa  e  do 
contraditório. A contestação aventada tivera foco principal na tese de que da 
Portaria de instauração do procedimento se extraíra apenas a descrição fática 
do ocorrido, sem que imputasse o ilícito administrativo por ventura violado 
pelo processado,  e ainda que apenas da peça denominada de Despacho de 
Instrução  e  Indiciação  é  que  se  apresentaram  as  transgressões.  Por 
conseguinte, entendera que tal peça trouxera nova definição jurídica após a 
instrução do Processo de Licenciamento,  para qual o defendido não tivera 
oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa, ferindo-o, assim, 
em suas garantias constitucionais, devendo, portanto, ser declarado nulo por 
afronta a princípio constitucional.

Por  fim,  requereu  a  reconsideração  da  decisão  de  Licenciar  o 
defendido, declarando a nulidade do procedimento administrativo.

Em síntese é o que relevante há para se relatar.

Antes  de analisarmos o cerne  do postulado pelo  representante, 
mister se faz verificar se caberia o recurso de reconsideração de ato.

Caso  se  entenda  que  o  requerimento  encaminhado  a  este 
Comandante  Geral  tenha  a  natureza  jurídica  de reconsideração  de ato,  de 
pronto já cabe o seu indeferimento, uma vez que exige-se como precondição 
do  seu  cabimento  que  o  servidor  interessado  apresente  novos  argumentos 
elisivos da punição imposta, o que não se verificou.

Ocorre que esse petitório, no sentir deste Comandante Geral, não 
tem tal natureza jurídica, mas sim de reabilitação. A razão deste entendimento 
é que com a publicação do Ato Administrativo Disciplinar de Licenciamento, 
o condão que liga o militar sem estabilidade à PMPE é cortado, passando o 
mesmo  a  ocupar  a  condição  de  civil.  Outro  aspecto  relevante  é  que  o 
instrumento adequado para a reforma do Ato Administrativo Disciplinar de 
Licenciamento é a reabilitação, conforme o prescrito pelo Art. 31, da Lei n.º 
11.817,  de  24  JUL  2000  (Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  – 
CDME).

Superadas as questões iniciais, discordaremos veementemente do 
nobre   representante   quanto   às    nulidades   suscitadas   na   documentação 
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Registre-se,  por  pertinente,  que  em  breve,  tão  logo  ocorra  o 
saneamento de problemas de ordem técnica junto a Procuradoria Geral do 
Estado, estará sendo instaurado Procedimento Licitatório para aquisição de 
10.000 (dez mil) Coletes Balísticos, num valor total estimado da ordem de R$ 
6.000.000,00 (Seis milhões de reais),  de forma a proporcionar uma maior 
segurança para o policial militar em serviço pela Corporação.  (Nota s/n/08 – 
5ª EMG). 

8.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o SUNOR 
nº 052, de 03 SET 2008.

9.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

Feliz é o homem que acha sabedoria,  e  o  homem que adquire 
entendimento. (Provérbios 3:13)

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Perda de Graduação

Comunicou  o  Promotor  de  Justiça,  Assessor  Técnico  em 
Matéria Criminal, Clênio Valença Avelino de Andrade, por meio do Ofício 
ACRIM/PGJ nº 276, de 11 JUL 2008, que foi interposta, junto ao Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, ação de Representação para Perda de Graduação em 
desfavor do Sd PM Mat. 26322-2/CSM/Int, Manoel Silva de Souza, conforme 
solicitação  desta  Corporação,  por  meio  do  Ofício  nº  1148/DP-
3/SSJD/SC/DPAD/CD/CJ,  de  13  JUN  2008.  (Nota  nº  083/DP-3/ 
SSJD/SC/DPAD/CD/CJ).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Reconsideração de Ato

Requerente: Ex-Sd QPMG/980801-9, Alexsandro Barbosa Alves.
Objeto: Reconsideração do Ato que o licenciou da PMPE. 

Trata-se de requerimento firmado pelo Bel. Geovardes Leite de 
Azevedo Júnior, em representação da pessoa de Alexsandro Barbosa Alves, 
em   que   postula   a   reconsideração   do   ato  materializado pela Portaria do 
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IV – Monitor de Correição Disciplinar

A contar de 1º SET 08

Sd PM 104553-9 Cristiane Maria de Melo Silva 200 h/ a
Sd PM 930996-9 Carlos Alves Ferreira Filho 200 h/ a

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
salvante os efeitos retroativos registrados nela própria.

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O  Governador  do  Estado,  assinou  no  dia  29  AGO  2008,  o 
seguinte ato: 

Nº  2595  -  Autorizar  o  afastamento  do  País,  tendo  em  vista 
solicitação do Secretário Especial da Casa Militar, do Ten-Cel PM Alexandre 
José Araújo de Carvalho, para, em Madri – Espanha, no período de 05 a 19 
SET 2008, participar do Curso de Proteção de Autoridades.

(Transcrito do DOE nº 165, de 30 AGO 2008)

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Polícia Militar 

Nº 851, de 21 AGO 2008

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelo Art. 1º do Inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, 
c/c. o Art. 75, § 1º, Inciso XIV, Alínea "c" da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares) e do Art. 7º, Inciso I do Regulamento de 
Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto 
nº  7.510,  de  18  OUT  81,  e  Art.  14,  §  8º,  Inciso  II  da  Constituição  da 
República Federativa do Brasil,

R E S O L V E: 

I  –  Agregar,  a  contar  05  JUL  2008,  ao  Quadro  de  Policiais 
Militares Geral (QPMG), os policiais a seguir relacionados, em  razão  do  de-
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ferimento de seu afastamento para concorrer a cargo eletivo nas eleições de 
2008, previsto para o dia 05 de outubro do corrente ano: 1 - Cabo PM Mat. 
21959-2/BPChoque,  Antônio Carlos  Tomé dos Santos;  e  2  -  Soldado PM 
Mat. 930775-3/BPRv, Josemir Soares Pereira Filho; 

II – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
José Lopes de Souza - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Heitor de 
Souza Luna  - Ten-Cel PM Diretor Interino de Pessoal.

(Transcrita do DOE nº 165, de 30 AGO 2008)

2.2.0.  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos  Servidores  do 
Estado de Pernambuco

N° 1944,  de 11 JUL  2008

O Diretor-Presidente, 
R E S O L V E: 

Retificar  a  Portaria  FUNAPE  nº  0965,  de  25  ABR  2008, 
publicada no DOE em 26 ABR 2008, referente ao 3º Sargento PM, Tarcízio 
de  Almeida  Maia,  Mat.   601765-7,  para  considerá-lo  Reformado  por 
Incapacidade Física Definitiva, nos termos dos Artigos 94, item II e 96, item 
IV, da Lei nº 6.783/74, com os proventos integrais com base no Soldo de 2º 
Tenente PM, nos termos do Art. 98, § 2º, alínea "b", da Lei mencionada, de 
acordo com o contido na Ação Ordinária nº 9978/76, publicada no Diário da 
Justiça em 28 ABR 79 e o Parecer nº 19/08 da PGE: 

Soldo Cr$ 12.930,00
Qüinq. (03) Cr$   1.939,50
Grat. Habilitação Pol. Militar (curso CFSd)30% Cr$   4.460,85
TOTAL dos Proventos Cr$ 19.330,35
(Obs.: Moeda vigente à data da Reforma)

(Republicada por haver saído com incorreção no original)

--oo(O)oo--

N° 2500,  de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Transferir para a Reserva Remunerada, a Pedido, o Cabo, Ozias 
Pereira da Silva, Mat. 174572, lotado na(o) Polícia Militar de Pernambuco, 
promovido à Graduação de 3º Sargento, conforme Art. 21 da LC n° 59/04, c/c 
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Doc/
OME Data       Discrimina

ção Quant. Valor
Unit.(R$) Valor (R$)

  Camisa 
Malha Preta 500 R$ 11,00 R$ 5.500,00 

  Calça Tatico 
Urbano 500 R$ 90,00 R$ 45.000,00 

  Bota para 
Motociclista 250 R$ 

215,00 R$ 53.750,00 

042/2008 
– 

COOSERV
22/05/2008 Botas 18 R$ 40,00 R$ 720,00 

  Calça Brim 18 R$ 38,00 R$ 684,00 

  Bibico Brim 18 R$ 12,00 R$ 216,00 

  Bata Brim 18 R$ 38,00 R$ 684,00 

CFAP 03/07/2008
Uniforme 

Operacional 
(Masc)

500 R$ 
100,00 R$ 50.000,00 

  
Uniforme 

Operacional 
(Fem)

100 R$ 
100,00 R$ 10.000,00 

  Boina Preta 600 R$ 30,00 R$ 18.000,00 

  Coturnos 500 R$ 45,99 R$ 22.995,00 

  Coturno 
Feminino 100 R$ 45,99 R$ 4.599,00 

PMPE
Conjunto 4º 

“A” 
Masculino

10.000 R$ 50,00 R$ 500.000,00 

  
Conjunto 4º 

“A” 
Feminino

1.000 R$ 50,00 R$ 50.000,00 

  Coturnos 10.000 R$ 44,95 R$ 449.500,00 

  
Boinas  preta 

c/ Distint. 
Bordado

10.000 R$ 22,70 R$ 227.000,00 

Total   Geral R$ 1.934.148,00
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Doc/
OME Data    Discriminaç

ão Quant. Valor
Unit.(R$) Valor (R$)

  Coturno 30 R$ 45,99 R$ 1.379,70 

  
Bota de 

Borracha 
Unissex

20 R$ 23,00 R$ 460,00 

  Camisa 
Brazão PMPE 480 R$ 11,20 R$ 5.376,00 

  Macacão 40 R$ 71,00 R$ 2.840,00 

  

Uniforme 
Operacional 

PMPE; 
modelo 
RPMon

720 R$ 90,00 R$ 64.800,00 

  Cinto 
Operacional 240 R$ 29,60 R$ 7.104,00 

  Cinto 
Talabarte 42 R$ 55,00 R$ 2.310,00 

  Dragonas 
Douradas 15 R$ 49,00 R$ 735,00 

  Luva em 
Couro 52 R$ 25,00 R$ 1.300,00 

  Tunica 
Branca 42 R$ 160,00 R$ 6.720,00 

  
Capacete 

Dragões dos 
Guararapes

56 R$ 580,00 R$ 32.480,00 

  Capacete 
Policiamento 40 R$ 79,99 R$ 3.199,60 

  Capacete 
Choque CDC 50 R$ 265,00 R$ 13.250,00 

007  e 
010/08-
CIPMoto

28/01  e 
11/02 Boina Preta 250 R$ 30,00 R$ 7.500,00 

  Conjunto 
Operacional 250 R$ 100,00 R$ 25.000,00 

  Coturno 250 R$ 45,99 R$ 11.497,50 
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a Portaria n° 381 do Comando Geral, publicada em 15 ABR 2008, nos termos 
dos  Artigos  88,  Inciso  I  e  89  da  Lei  n°  6.783/74,  e  de  acordo  com 
Encaminhamentos nº 760/06 e 2108/2008 da DAJP/FUNAPE, com proventos 
integrais. 

Soldo R$ 1.557,13
Quinq(03) R$    233,57
Qüinq. EC19/98(01) R$      77,86
TOTAL R$ 1.868,56

--oo(O)oo--

N° 2503, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Reformar, por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 
3º, § 1º, Art. 94, Inciso II, da Lei n° 6.783/74, o Coronel RRPM, José  Carlos 
de Arruda, Mat. 15733, face Inspeção de Saúde a que foi submetido, julgado 
inválido, nos termos do Art. 83, Inciso III, da Lei n° 10.426/90, mantidos os 
proventos e as vantagens já concedidas pelo Ato ou Portaria nº 2121, de 27 
AGO 07,  que o transferiu para a Reserva Remunerada,  tornada legal  pelo 
Acórdão do TCE nº  5400/07.  A Parcela  Autônoma de Vantagem Pessoal 
(Adicional de Inatividade no percentual de 32%):

Soldo R$ 4.793,59
Qüinq(05) R$ 1.565,90
Parc.compl.comp R$ 1.470,00
PAVP R$ 1.052,74
TOTAL R$ 8.882,23

--oo(O)oo--

N° 2505, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Reformar, Ex-Officio, por idade limite, nos termos do Art. 3º, § 
1º,  alínea "b", 93 e 94, Inciso I, alínea "c" da Lei n° 6.783/74, o Primeiro 
Sargento  RRPM  Moacyr  Januário  de  Souza,  Mat.  6047955,  mantidos  os 
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proventos e as vantagens já concedidas pela Portaria/Ato nº 3037, de 18 AGO 
87, que o transferiu para a Reserva Remunerada, tornada legal pelo Acórdão 
TCE nº 716, retroagindo seus efeitos a 28 AGO 91. 

Soldo Cr$  62.992,52
Quinq(06) Cr$  98.080,76
Grat.exercicio Cr$  12.598,50
Grat.moradia Cr$  59.842,89
Grat.cap.profissional Cr$   69.291,77
Grat.repres.funcao Cr$   21.422,17
Adic. Inatividade  Cr$ 127.504,99
Gratif. representação.hierárquica Cr$ 100.788,03
TOTAL Cr$ 552.521,63

--oo(O)oo--

N° 2559, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Reformar, Ex-Officio, por idade limite, nos termos dos Artigos 3º, 
§ 1º, alínea "b", 93 e 94, Inciso I, alínea "c" da Lei  n° 6.783/74, o Terceiro 
Sargento  RRPM  Francisco  de  Assis  Sobreira  de  Oliveira,  Mat.  6070396, 
mantidos os proventos e as vantagens já concedidas pela Portaria/Ato nº 216, 
de 18 FEV 94, que o transferiu para a Reserva Remunerada, tornada legal 
pelo Acórdão TCE nº 1609, retroagindo seus efeitos a 25 SET 07. 

Soldo R$ 1.415,57
Quinq(06) R$    424,67
PAVP R$    263,89
TOTAL R$ 2.104,13

--oo(O)oo--

N° 2576, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Reformar, Ex-Officio, por idade limite, nos termos dos Artigos 3º, 
§ 1º,  alínea "b",  93 e 94,  Inciso I,  alínea "c" da Lei nº 6.783/74,  o Cabo 
RRPM Dionisio Trajano da Silva, Mat. 6050514, mantidos os proventos e as 
vantagens   já   concedidas  pela  Portaria/Ato  nº 2610,  de 03 MAR 67, que o 
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7.0.0.   AQUISIÇÃO DE UNIFORMES

7.1.0.   Informação

O Comando da Polícia Militar informa que está sendo instaurado 
pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  Central  da  PMPE,  Procedimento 
Licitatório para aquisição de uniformes e aprestos militares, num valor total 
estimado de: R$ 1.934.148,00 (Um milhão, novecentos e trinta e quatro mil, 
cento e quarenta e oito reais) conforme especificações abaixo:

Doc/
OME Data    Discriminação Quant. Valor

Unit.(R$) Valor (R$)

039/08-
1ªCIOE 07/04/2008

Uniformes 
Tático
Urbano

250 R$ 180,00 R$ 45.000,00

018/08-
CIOSAC 30/01/2008 Coturnos 200 R$ 284,99 R$ 56.998,00

Coletes 
Táticos. 200 R$ 102,00 R$ 20.400,00

Coldre/cinto 
tático. 200 R$ 73,96 R$ 14.792,00

Porta Trecos. 200 R$ 43,90 R$ 8.780,00
008/08 - 

BPChoque 20/02/2008 Uniforme 
Camuflado 400 R$ 180,00 R$ 72.000,00

Uniforme 
Tipo Black 400 R$ 180,00 R$ 72.000,00

Macacão 20 R$ 71,00 R$ 1.420,00

Batas 20 R$ 36,00 R$ 720,00
030/08-
RPMon 28/02/2008 Boina 240 R$ 30,00 R$ 7.200,00

  Cinto em 
Naylon 240 R$ 15,00 R$ 3.600,00 

  Torçal 240 R$ 5,63 R$ 1.351,20 

  

Uniforme 
Educação 

Física (Sd e 
Cb)

316 R$ 16,50 R$ 5.214,00 

  Bota de 
Proteção 2 R$ 36,50 R$ 73,00 
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5.0.0.   DIRETORIA DE PESSOAL

5.1.0.   Quadro Situacional

Determino, nos termos da Portaria do Comando Geral n° 062, de 
28  JAN  2003,  publicada  no  SUNOR  n°  004,  de  30  JAN  2003,  que  os 
Comandantes, Chefes e Diretores, até o dia 20 (vinte) de cada mês, remetam à 
Subseção  de  Justiça  e  Disciplina  da  Diretoria  de  Pessoal  (SSJD/DP),  o 
Quadro Situacional  do quantitativo de punições disciplinares  (distinguindo 
Posto  e  Graduação),  do  comportamento  do  efetivo,  da  quantidade  de 
Processos  Administrativos  Disciplinares  instaurados  (Processos  de 
Licenciamento  e  Sindicância),  bem como a  relação  nominal  dos  policiais 
militares que se encontram respondendo processo criminal na Justiça (Militar 
e/ou  Comum),  em  conformidade  aos  Anexos  I  e  II  da  referida  Portaria, 
referente ao mês anterior. (Nota nº 093/2008/DP-3/SSJD-SC). 

6.0.0.   DETERMINAÇÃO

Considerando que diversos Militares Estaduais da PMPE foram 
aprovados no concurso público para ingresso na Polícia Civil de Pernambuco, 
concluíram o curso de formação, foram nomeados e aguardam para tomar 
posse em seus respectivos cargos;

Considerando  que  estes  militares  têm  procurado,  diariamente, 
informações na Diretoria de Pessoal acerca de como devem proceder junto à 
PMPE quando forem empossados no novo cargo público;

Considerando a imperiosa necessidade de regulamentar a situação 
funcional  destes  militares  após  tomarem  posse,  objetivando  evitar  a 
ocorrência de acúmulo remunerado de cargos públicos, que, neste caso, não 
se  enquadra  nas  hipóteses  legais  excepcionalmente  permitidas  pela 
Constituição Federal;

Ante  o  exposto,  este  Comandante  Geral  determina  aos 
Comandantes,  Chefes e Diretores que orientem os Militares Estaduais que 
lhes estiverem subordinados a adotar as providências abaixo discriminadas:

Após tomar posse no cargo para o qual foi aprovado e nomeado, o 
militar deverá protocolar na Diretoria de Pessoal da PMPE (DP-6) uma cópia 
autenticada do seu TERMO DE POSSE, juntamente com uma comunicação, 
dirigida ao Diretor de Pessoal, informando que foi empossado em outro cargo 
público  efetivo  a  fim de  que  seja  providenciada  sua  transferência  para  a 
reserva, com fundamento no Art. 142, § 3º, Inciso II  c/c o Art. 42 e Art. 37, § 
10 da Constituição Federal. (Nota n° 360/2008/DP-3/SD).
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transferiu para a Reserva Remunerada, tornada legal pelo Acórdão TCE nº 
0112/76, retroagindo seus efeitos a 13 OUT 78. 

Soldo Cr$ 3.807,00
Quinq(05) Cr$    951,75
Adic. inatividade Cr$ 1.189,69
TOTAL Cr$ 5.948,44

--oo(O)oo--

N° 2626, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Transferir  para  a  Reserva  Remunerada,  a  Pedido,  o  Cabo, 
Ademilson Monte da Paixão, Mat. 167118, lotado  na (o)  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, promovido à Graduação de 3º Sargento, conforme Art.  21 da 
LC n° 59/04, c/c a Portaria n° 677 do Comando Geral, publicada em 19 JUN 
2008, nos termos dos Artigos 88, Inciso I e 89 da Lei n° 6.783/74, e de acordo 
com  o  Encaminhamento  nº  760/06  da  DAJP/FUNAPE,  com  proventos 
integrais. 

Soldo R$ 1.634,99
Quinq(03) R$    245,25
TOTAL R$ 1.880,24

--oo(O)oo--

N° 2646, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente retifica a Portaria nº 1461, de 30 MAI  2008, 
publicada no DOE de 31 MAI 2008, 

R E S O L V E:

Transferir para a Reserva Remunerada, a Pedido, o Cabo, Roberto 
José dos Santos, Mat. 191760, lotado na(o) Polícia Militar de Pernambuco, 
promovido à Graduação de 3º Sargento, conforme Art. 21 da LC n° 59/04, c/c 
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a Portaria n° 101 do Comando Geral, publicada em 29 JAN 2008, nos termos 
dos Artigos 88, Inciso I e 89 da Lei n° 6.783/74, com proventos integrais. 

Soldo R$ 1.557,13
Quinq(03) R$    233,57
Quinq.apos ec 19/98 R$      77,86
TOTAL R$ 1.868,56

--oo(O)oo--

N° 2659, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Retificar a Portaria nº 0986, de 29 ABR 08, publicada no D.O.E. 
de 30 ABR 08 referente ao Cabo PM Edson Odilon da Silva, Mat. 15570-5, 
transferido Ex-Offício para a Reserva Remunerada, promovido à Graduação 
de 3º Sargento PM, conforme Art. 21 da LC nº 59/04, c/c a Portaria n° 86 do 
Comando Geral/PM, publicada em 29 JAN 08, nos termos dos Artigos 88, 
Inciso II e 90, Inciso I, letra "d" da Lei n° 6.783/74, retroagindo seus efeitos a 
10  JUL  07  e  de  acordo  com  o  Encaminhamento  nº  760/06  da 
DAJP/FUNAPE, com proventos proporcionais. 

Soldo R$ 1.415,57
Adic. Qüinq. (03) R$    212,34
TOTAL (1.627,91 x 28 ÷ 30) R$ 1.519,38

--oo(O)oo--

N° 2660,  de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,  

R E S O L V E:

Retificar a Portaria nº 3215, de 27 NOV 07, publicada no DOE de 
30 NOV 07,   referente  ao   Cabo PM Geraldo Vieira da Silva, Mat. 15613-2, 
transferido a Pedido para reserva remunerada e promovido à Graduação de 3º 
Sargento PM, conforme o Art. 21 da LC n° 59/04, c/c a Portaria nº 1667 do 
Comando Geral/PM,  publicada  no  D.O.E.  em  04 OUT 07,  nos termos dos 
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Horário: 08 horas
Uniforme: Tático Urbano
Comparecimento: Policiais militares do BPChoque e convidados.

Culto Ecumênico
Data: 10 SET 2008
Local: Sede do BPChoque
Rua Benfica, 198 – Madalena
Horário: 08 horas
Uniforme:  Oficiais: 3º “B” ou correspondente

  Praças: Tático Urbano (camuflado)
                     Civis Traje - Esporte Fino

Comparecimento: Ficam convidados todos os componentes da Polícia Militar 
                             de Pernambuco

Solenidade Comemorativa do 28º Aniversário do BPChoque
Data: 11 SET 2008
Local: Sede do BPChoque
Rua Benfica, 198 – Madalena
Horário: 08 horas
Uniforme: Oficiais: 3º “B” ou correspondente

  Praças: Tático Urbano (camuflado)
                     Civis Traje - Esporte Fino

Comparecimento: Comandantes,  Chefes,  Diretores   da   RMR,   Paudalho  e 
                              convidados

Torneio Interno de Futebol de Salão
Período: de 09 a 12 SET 2008
Local: Ginásio do Sport Clube do Recife
Horário: 08 horas
Uniforme: Educação Física
Comparecimento: Competidores,  demais  policiais  militares  do BPChoque e 
                              convidados

Encontro Social
Data: 12 SET 2008
Local: Sede Campestre do Clube dos Oficiais, na Estrada de Aldeia, Km 06
Horário: 11 horas
Traje: Esporte
Comparecimento:  Policiais  militares  do BPChoque e convidados.  (Nota nº 
05/2008/BPChoqque).
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JAN  2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 
2001, que versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral 
da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina,  por haver incorrido no 
que preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art.  2° do Decreto n° 
3.639, de 19  AGO 75, o  Sd PM Mat. 950981-0/7ª CIPM, Emerson Djalma 
Sena de Oliveira (considerando o constante do Ofício n° 0655/DPJ/CREED, 
de 1º JUL 2008 e seus anexos, todos apensados a esta Portaria), por haver, no 
dia 28 JUN 2008, aproximadamente às 03h20, no Pátio de Eventos do São 
João  da  Cidade  de  Petrolina-PE,  urinado  fora  do  sanitário  masculino  e, 
quando  abordado  por  policiais  militares  que  trabalhavam  no  evento 
orientando-o  sobre  a  utilização  dos  banheiros,  afirmado  que  não  iria 
interromper  o  ato,  e  ainda,  exigido  da  patrulha  as  continências 
regulamentares, por ser mais antigo, ato contínuo, agido de forma agressiva, 
vindo a empurrar o Sd PM Mat. 106952-7/5º BPM, Paulo Victor da Costa 
Ferreira  e,  posteriormente,  desferido  um soco  na  cabeça  do  Sd  PM Mat. 
106720-6/5º BPM, Júlio César Almeida Lima, atingindo o capacete. Após ser 
contido e conduzido a viatura para encaminhamento ao 5º BPM, recusado a 
entrar, travando uma luta  corporal com o efetivo da patrulha, ocasião em que 
foi lavrado o Auto de Prisão em Flagrante Delito;

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor  Geral  da  SDS,  para  que  seja  designada  uma  Comissão 
Permanente  de  Disciplina  que  irá  proceder   ao  aludido  Conselho  de 
Disciplina;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

4.0.0.   BATALHÃO DE POLÍCIA DE CHOQUE

4.1.0.   28º Aniversário - Realização – Programação

Realizar-se-á no período de 9 a 12 de setembro do corrente,  a 
semana  de  Comemoração  ao  28º  Aniversário  do  Batalhão  de  Polícia  de 
Choque – Batalhão Mathias de Albuquerque, conforme programação a seguir:

Torneio Interno de Ações de Choque
Data: 09 SET 2008
Local: Sede do BPChoque
Rua Benfica, 198 – Madalena
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Artigos  88,  Inciso  I  e  89  da  Lei  n°  6.783/74  e  de  acordo  com  o 
Encaminhamento nº 760/06 da DAJP/FUNAPE, com proventos integrais. 

Soldo R$ 1.557,13
Qüinq. (03) R$    233,57
Qüinq. após EC nº 19/98 (01) R$      77,86 
TOTAL R$ 1.868,56

--oo(O)oo--

N° 2661, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente, 

R E S O L V E: 

Retificar a Portaria nº 0681, de 28 MAR 08, publicada no D.O.E. 
de 29 MAR 08, referente ao Cabo PM Alvamar Raimundo Silva, Mat. 16270-
1,  transferido  Ex-Offício  para  a  Reserva  Remunerada,  promovido  à 
Graduação  de  3º  Sargento  PM,  conforme  Art.  21  da  LC n°  59/04,  c/c  a 
Portaria n° 038 do Comando Geral/PM, publicada em 22 JAN 08, nos termos 
dos  Artigos  88,  Inciso  II  e  90,  Inciso  I,  letra  "d"  da  Lei  n°  6.783/74, 
retroagindo seus efeitos a 23 OUT 07 e de acordo com o Encaminhamento nº 
760/06 da DAJP/FUNAPE, com proventos proporcionais. 

Soldo R$ 1.557,13
Adic. Qüinq. (03) R$    233,57
Qüinq. após EC nº 19/98 (01) R$      77,86
TOTAL (1.868,56 x 29 ÷ 30) R$ 1.806,27

--oo(O)oo--

N° 2662, de 29 AGO 2008

O Diretor–Presidente,

R E S O L V E: 

Retificar a Portaria n° 712, de 28 MAR 2008, publicada no DOE 
de   29   MAR   2008,  referente  ao  Cabo PM, Aderval Sipriano Ferraz, Mat. 
16614-6,  transferido  para  Reserva  Remunerada  Ex-Offício,  promovido  à 
Graduação de 3° Sargento PM, conforme o Art.  21 da LC n° 59/04, c/c a 
Portaria n° 1803   do   Comando   Geral/PM,   publicada  em 20 OUT 07, nos 



12 BOLETIM GERAL  Nº A 1.0.00.0 163
________________________________________________________________________

termos dos Artigos 88, Inciso II e 90, Inciso I, alínea "d" da Lei n° 6.783/74, 
Encaminhamento  n°  760/06  da  DAJP-FUNAPE,  com proventos  integrais, 
retroagindo seus efeitos a 20 JUN 07: 

Soldo R$1.415,57
Qüinq.(03) R$   212,34
TOTAL R$1.627,91

--oo(O)oo--

N° 2663, de 29 AGO 2008

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Retificar a Portaria nº 1025, de 29 ABR 2008, publicada no DOE 
de 30 ABR 2008, referente ao 2º Sargento PM, Erivan José dos Santos, Mat. 
25798-2,  Reformado  por  Incapacidade  Física  Definitiva,  nos  termos  dos 
Artigos  96,  Inciso  V  da  Lei  n°  6.783/74,  promovido  à  Graduação  de  1º 
Sargento PM, conforme Art.  21 da LC n° 59/04, c/c a Portaria n° 280 do 
Comando  Geral/PM,  publicada  em  05  ABR  2008,  com  proventos 
proporcionais,  nos termos do Art.  83,  Inciso IV da Lei nº 10.426/90 e de 
acordo com os Encaminhamentos nº 760/07. 

Soldo R$ 1.844,79
Quinq.(02) R$    184,48 
TOTAL ( R$ 2.029,27 x 24 ÷ 30) R$ 1.623,42

--oo(O)oo--

N° 2665, de 29 AGO 2008

O Diretor–Presidente, 

R E S O L V E: 

Retificar a Portaria nº 679, de 28 MAR 2008, publicada no DOE 
de 29 MAR 2008 referente ao Cabo PM, Cabral Ramos da Silva, Mat. 15922-
0, transferido, Ex-Offício para a Reserva Remunerada, promovido  à  Gradua-
ção de 3° Sargento PM, conforme o Art. 21 da LC n° 59/04, c/c a Portaria n° 
2053 do Comando Geral/PM, publicada em 19 DEZ 07, nos termos dos Art. 
88,   Inciso  II  e   90,  Inciso  I,  letra "d" da Lei n° 6.783/74, retroagindo seus 
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efeitos a 07 MAR 2008 e de acordo com os Encaminhamentos nº 760/06 da 
DAJP/FUNAPE, com proventos integrais: 

Soldo R$ 1.557,13
Adic. Quinq. (03) R$    233,57
TOTAL R$ 1.790,70

--oo(O)oo--

N° 2830, de 30 OUT 07

O Diretor-Presidente,

R E S O L V E: 

Transferir,  para a Reserva Remunerada,  a Pedido,  o Cabo PM, 
Vandir  Alves  de  Oliveira, Mat. 18290-7, promovido à Graduação de 3º Sar-
gento PM, conforme o Art. 21 da Lei Complementar n° 59/04, c/c a Portaria 
nº 1507 do Comando Geral/PM, publicada no D.O.E., em 15 SET 07, nos 
termos dos Artigos 88, Inciso I e 89 da Lei n° 6.783/74, e de acordo com o 
Encaminhamento nº 760/06 da DAJP/FUNAPE, com proventos integrais. 

Soldo R$ 1.557,13
Adic. Qüinq. (03) R$    211,57
(01) Quinquênio após EC 19/98 R$      77,86
TOTAL R$ 1.868,56

(Republicada por ter saído com incorreção)

(Transcritas do DOE nº 165, de 30 AGO 2008)

3.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 883, de 1º SET 2008

EMENTA:  Submete  Militar  Estadual  a  Conselho  de 
Disciplina

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto 
Estadual  n° 3.639,  de  19 AGO 75,  alterado  pelo  Decreto  n° 28.841, de 20 


